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DISI7'6E SOBRE A REGULARIZAM DOS PONTAS DE FEIRAS, QUE ATUALMENTE 
EXERCEM SUAS ATIVIDADES NAS FEIRAS—LIVRES  DESTE  MUNICIPIO, E _D4 
OUTRAS PROVIDNCIAS. 

I I N El I C E 
, 

	

1. 	 DEFICIENTE FISICO 
— 	 'FEIRA LIVRE 

	

I 	 IDOSO  

	

- I 	 • PONTA  DE FEIRA 
- 	I 	 REGULARIZACAO 

- 

. 	• 

	

* 	 —* 

_IOD-SERVACOES : 

1,1  

• 

T. 	• 
T 

I 	! 

I 
I 	, 

• I 

ARQUIVADO  Eh ;01 	I 

CHEFE iikbn4I:APKIRP-CIDA B 

CNC Solutions 
T2rib- PrIto41cris43.2Lgrlativo 

00000010923-16 
1111111 111111111111111111111111111111011111 11111111 111111111 11111111 

-N . 	 Cbefe -de .  Sec.& o--T_ 



Wa>,71~

- PL
0i-0347/93-3

-------PROJETO DE LEI

0 MA I 1993
•	 .

ejory4.6-,- 
nÍ.A.41,2-41 çPOL.:(n.va- .1/.0-6 e a r	 t

7 1.	 rf (S Ç.72	 PL.G 1-4,S4-

Árryto Ora' Co<r-	 r,p4\44t.CAr

..d-Dc.GItt3- /e:0-

redevstewor-17.0-,

DispOe sobre a regularização
dos "Pontas de Feiras", que
atualmente exercem suas ati-
vidades nas feiras - livres
deste Município, e dá outras
providencias.

A CARA MUNICIPAL IDE S -70 PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica o Executivo obrigado a regula
rizar a situação dos "Pontas de Feiras", que atualmente exercem
suas atividades nas feiras - livres deste Município.

Artigo 2 2 - Será concedido o prazo de 90 (noven
ta) dias, para que os interessados efetuem suas inscriçOes, para r"J
gularmente exercerem suas atividades em feiras - livres de sua es-
colha, desde que existam vagas suficientes.

Artigo 3 2 - Serão beneficiados com o disposto
nesta Lei, somente os interessados que comprovadamente sejam:

I - Deficientes físicos
II - Sexagenários
III - Pobres, na :acepção _jUrldica

do termo.
Artigo 4 2 - Os "Pontas de Feiras" recolherão à

municipalidade a título de uso e ocupação de solo, valor anual equi
valente a 5% (cinco por cento) do total da menor anuidade estabele:
cida para feirante regular.

Artigo 5 2 - A autorização, de caráter anual e
provisOrio, no caso de falecimento de seu titular ou seu impedimen-
to definitivo para a exploração do local cedido, somente será trans
ferível ao conjuge ou companheiro e ao filho, desde que respeitada
as condiçOes impostas no artigo 3 2 desta Lei.

Artigo 6 2 - Serão permitidas apenas inscriçOes
para os ramos de mercadorias não abrangidas pelo Decreto n 2 25.545
de 14-03-88.

Cód. 0561
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Artigo 7 2 - As despesas com a execução desta
Cei, correrão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias, su_
plementadas se necessário.

Artigo 8 2 - Esta eei, entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. -

Sala das SessOes, 06 de maio de 1993.

Vereador

Vice Lid

7ANI FERRAZ

Governo

•

YHK/
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Existem hoje nas quase 850 (oitocentas é cinquenta)

feiras - livres que funcionam nesta Capital, um sem números de pes-

soas trabalhando como "marreteiros", vendendo toda a sorte de produ
nnn

tos.

Face a atual conjuntura economica e social por que

passamos, essas pessoas tentam atraves desse mercantilismo infor-

mal, conseguir o sustento de sua famílias, sem contudo poder aten-

der as exigencias legais.

Não dispOem de recursos para o recolhimento de ta-

xas municipais, nem tampouco condiçOes de possuirem uma barraca ade

quada, para exercerem regularmente suas atividades comerciais.

Com suas mercadorias depositadas no chão ou sobre

tabuleiros, infiltram-se entre as barracas dos feirantes regulares,

causando transtornos à estes e aos seus clientes, dificultando o li

vre transito dos que ali efetuam suas compras.

Como não possuem qualquer tipo de licença ou autori

zaçao, sua atividade irregular e constantemente fiscalizada pelas

AdministraçOes Regionais e pela SEMAB, com a•  apreensão de suas mer-

cadorias e com a lavratura de multas.

Para quem já luta com muita dificuldade, 	 sofrer

tais penalidade e motivo de desespero, pois não terá condiçOes 	 de

reaver suas mercadorias, para a continuação do seu trabalho.

Com a regularizaçao da atuação desses "marretéi-

ros", autorizados a trabalharem como "Pontas de Feiras", irá resol-

ver a sua situação perante SEMAB, atraves da concessão de autoriza-

çao para o seu livre exercicio em locais proprios nas feiras - li-

vres, e atender tambem os reclamos dos feirantes e do seu Sindica-

to.

Cód. 0561
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o assunto, consta a ikei n 2 212/93,

S.P. ,12/05/93

Noemia Maria da Silva 151
Oficial Legislativo

Douta Comissão de

Constituição o Justiça;

À°
Senhor Assessor Chefe,

Sobre
ultima tramita* arruiv0.

(NOS

AIR-0

Assessor Técnic Leu. Che5>

A. T.
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Senhor Presidente da Comiss'ão de Constitui4io e Justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a.prorrogaço de prazo para emis-

sâ'o de parecer desta Comiss2io, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em , ‘12- ° G M3

Ver.

DEFERIDO

• Ver. DARCIO ARRUDA.

Presidente da C.C.j.
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'	 DA COMISS40 DE CONSTITUIÇNO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 ;2421,22,...„„_„,„

1

ruo  L ! t`, '..; :: -. S E EL
.19 1 6 

Projeto de lei, de -ãuTErnr-uunirdw:
dor José Viviani Ferraz, disp5e sobre a regulariza dos
"pontas de feira" que atualmente exercem suas atividades
nas feiras-livres deste Município.

PARECER
0607/93

Folhe e..	 	 de puha.

i s	 ôiaiÀ

n52
,a‘

•
Os feirantes são permissionários do uso de

bem municipal. O ato de permissão de uso é ato administra-
tivo próprio e exclusivo do Poder Executivo, independente
da edição de lei.

No entanto é competência da Câmara editar
normas fixando as condiç5es que deverão ser observadas pe-
lo Executivo para praticar os atos de permissão de uso,
vale dizer, estabelecer o regime jurídico das permiss5es
de uso.

é o que faz a presente propositura com re-
lação aos "pontos de feira", determinando os requisitos
para o exercícios da atividade e condiçnes para a permis-
são de uso por parte da Prefeitura.

A matéria não encontra óbices, estando res-
paldada no art. 37,"caput", e 1.3, I, da Lei Orgânica do
Município.	 .

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 04106/13
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LUIS FERNANDC\j. DE ARAÚJO
Secret o

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da L.k.r.fi .:;s..J.ode Pol.
e Meio	 ..A

(Metropc:1:!--n--1

Publicado r p DEARIO OFICIAL

de  _I 6.  ../.	 / 19 q33 
pagiri	 -t
confc.,rido:	 e

À Douta Comissão de
Po!itica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em,  10  /  OG/3 

ÃNGELA BORDIN ANDREONI
Secretária

nocchi do na Comi.9:10 de Pol. Urbano,.

e
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Sala 4. Comissão de Política Urbana,i litana e MeiQ,Ambiente. em 04.08.93.G L,\VC	 Metr Olitana e Mei9/kMbiente. em 04

Relãtor
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)2,A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI
TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 347/93.

O presente Projeto, de autoria do nobre Verea

dor José Viviani Ferraz, "dispOe sobre a regularização dos

"PotItas de Feiras", que atualmente exercem suas atividades

nas feiras-livres deste Município, e dá outras providencias.

Pretende o autor regular as atividades daque-

las pessoas que vendem alhos, cheiro-verde e algumas quinqui

lhanas nas "pontas de feiras".

Esta atividade é a mais informal possível e

entendemos que o Estado não deve interferir com seus tentá -

culos sobre a mesma.

Entendemos que o Estado deve estar _,.preÉen-

te em alguns setores da economia procurando intervir no mer

cado de forma a preservar interesses da maioria da popula -

ção.

Mas, neste momento em que se discute o papel

do Estado, seu tamanho e seu grau de intervenção, não pode-

mos concordar que o Estado interfira também nas "pontas de

feira".

Portanto, contrário é o nosso parecer.

Cód.0522
impromonowykogMico d. COMP,



Ce!)rerdo: ..............

Recebido na Comissão de

Administração Publica
Em...Velas...yd: 30 h,

LUIS FERNA

Se	 t4!
B. DE ARAÚJO

á rio

Publicado no MARIO OFICIAL

de 0}  / ..... ç? . ....... / 19.53 .......
r».-}G;ri.n .... 	 coima  o2,  .cr

À Douta Comissão de
Adm inistração Pública
Em,  09/ °J../

ç
Ao nobre Vereador	

- -

para relatar. Regimentalmente até	 .

Sala da Comissão do Adfrinis'zr,?,--

fio /

CAMARA MUNICIPAL De 2Aõ	 Ui. Cl

5.!:GUE, Juntada nela data elta:,',"'""'. rubricado satt

telha n.oj , y o i'1 



DEF I RA, EM 93.

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAr40 PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

1com o objetivo de prorrogar	 o	 Prazo	 deste	 processo	 1

por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

2,02/93

VEREZJI-9/44CISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA"COMISS40. DE ADMINISTRAC40 PUBLICA
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CAMARA MUNteita ,, 1_
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Folho n.o	 O 	do proa

de 19. 13 

e'" f
Utimara iviunumpat ue aao rumo

Parecer n°	 da Comissão de Administração Pública sobre o PL no 347/93.

1RELATÓRIG i
Trata o presente Projeto, de autoria do nobre Vereador Viviani Ferraz de

"dispor sobre a regularização dos "Pontas de Feiras", que atualmente exercem
suas atividades nas feiras-livres deste Município, e dá outras providências".

Em sua justificativa, o autor entende que tais "marreteiros" devem ter
regularizada sua atuação mediante o pagamento de valor anual equivalente a 5%
(cinco por cento) do total da menor anuidade estabelecida para feira regular.

Entendemos que o país passa por séria crise económica e esta atividade é a
mais informal possível.

No momento em que a sociedade brasileira discute o papel do Estado e o
grau de sua intervenção na economia entendemos que o Estado não deve estender
cneets fn".1.4 r. ne nkrn ne.f,s "+k AA.% An
OWL4JLI 11.1211.UIVO OVIJI GJLINI CÉU V 1412%4G.

Portanto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública em 31/0 03.
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A{DOS SANTOS
Secretário
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para relatar.
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Folha n.' 42  do proc

o 19 1,
Ofuncio~x,Wfuncio

el.0

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividaç e Econ6mica,

Presidente

Relator

1~17,..)	 VOTO  ¶/NCEOR	 )
/93 Uh CMilSgWe DE -4TIVIDADE ECOH8MICA

SOBRE O PROJETO DE LEI MI 347/93

O projeto de lei 347/93, de iniciativa do Hobre Vereador José
Viviani Ferraz, visa obrigar o Executivo a regularizar a situação
dos ."pontas de feiras" que atualmente exercem suas atividades nas
feiras livres do município. Concede prazo de 90 dias para que os
interessados efetuem suas inscries para o exercício regular de
suas atividades nas feiras que escolherem, desde que existam magas
suficientes.

Estabelece que serão beneficiados somente os interessados que
compromadamente sejam deficientes físicos, sexagenários ou pobres,
na acepção jurídica do termo. Outrossim, deverão recolher aos co-
fres municipais, a título de uso e ocupação do solo, valor equi-
valente a 5X. da menor anuidade estabelecida para feirante regular.
Finalmente, disp;e que serão permitidas apenas inscriçes para os
ramos não abrangidos pelo Decreto 25.545, de 14.03.80.

O Ilustre Autor informa que nas 350 feiras livres em funcio-
namento na cidade, há um sem nilmero de pessoas trabalhando como
"marreteiros", vendendo todo tipo de . produto, sendo certo que, em
função da atual conjuntura econiSmica e social por que passamos,
esses pontas de feiras tentam manter o sustento de suas famílias
exercendo suas atividades informalmente, sem, no entanto, poderem
atender 'as exigências legais.

-Por tais fatos, acredita que com a regularização desse tipo
de atividade estaremos solucionando os problemas hoje enfrentados
pelos marreteiros, a exemplo da apreensão de suas mercadorias efe-
tuadas pelas Administraes Regionais, e das multas aplicadas pela
Secretaria Municipal de Abastecimento.	 •

Oportuna e merit(Sria a iniciativa em exame. Ho momento em que
nos defrontamos com uma das piores crises recessivas da hist6ria
recente do país, com milhes de trabalhadores sem emprego e outros
milhares trabalhando sem registro em carteira, conforme índices
divulgados amplamente pela imprensa, temos o dever de amparar e
disciplinar as atividades econ6micas •esenvoimidas informalmente
no. município.

Concluindo, temos absoluta convicção de que somente desta
forma poderemos minorar o estado de miserabilidade em que está vi-
vendo grande parte da população carente do município.

rriymr-~2s
PARECER
1337/93
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PARECER
DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 347/93

•VOTO VENCIDO DO RELATOR

De autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, o proje-
to visa obrigar o Executivo a regularizar o comércio exercido por
ambulantes que se instalam junto às feiras livres, nas extremida-
des ou nas passagens entre as barracas.

Na propositura s"ão fixadas as condiç'jes para a regulariza-,
ç'ão, que incluem parâmetros físicos e de renda dos ambulantes, o
pagamento . pela permisso de uso de espaço - com valor
muito menor do que aquele devido por • feiráni:e regular - e a obri-
gaço de comercializar mercadorias diferentes daquelas que os • el-

,
	

rantes podem vender, pelo disposto no decreto que regulamenta as
feiras livres (DM.. 25.545/88).

O objetivo do autor do projeto é resolver um conflito,
oferecendo aos ambulantes que de fato n'ão tem recursos para se in-
serir no mercdo formal uma forma de escapar das penalidades da
clandestinidade - multas e apreens"ão de mercadorias - e, por outro
lado, evitando a concorrência que os "marreteiros" fazem aos fei-
rantes.	 .

Infelizmente, a experiência tem mostrado a ineficácia des-
se tipo de tentativa,:particularmente.em períodos de crise econâ-
mica.

Com efeito a raz"ão de ser dos ambulantes é justamente a
possibilidade de trabalhar com mercadorias e em locais que permi-
tam. captar parte da clientela atraída pelo comércio regular; e
sempre há aqueles que'n'ão conseguem, ou no querem, se sujeitar a
procedimentos burocráticos e pagar alguma quantia.

Ao diminuir progressivamente as exigências legais para a
regularizaç'ão, -por outro lado, chega-se ao ponto em que os licen-
ciamentos e a fiscalizaç .ão custam mais caro, para os contribuin-
tes, do que a evas'ão de receitas representada pelos "clandesti-
nos".

Pelos motivos expostos, este parecer . é contrário ao proje-
to.
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PARA RELATAR.

SALA DA COMiSCAO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.



11.^211 roa":

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

IIP	 dos da maUria, prorrogo o prazo para emissão . de parecer

dista COffli10, conforme disposto no art. 63 "caput", do Re-

gimento Interno.

Em, 09 Lio I 9 3 .

Ver. AFSEN4416 CALVO

Presidente da

Comissão de Satide, Promoção Social e Trabaino
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PARECER
1612/93

/93 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SO-
CIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 347/93

.De iniciativa do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, o proje-
to de lei 347/93 objetiva obrigar o Executivo a regularizar a
tuaç"ão dos "pontas de feiras", que atualmente exercem suas ativi-
dades nas feiras livres do município.

Estabelece, dentre outras disposiç;es, que sero beneficia-
do• somente os interessados que comprovadamente sejam deficientes
físicos, sexagenários ou pobres, na acepço jurídica do termo.

Em suas justificativas o Nobre Vereador alega que os marre-
teiros tentam, através do comércio informal, conseguir o sustento
de suas famílias. E, mais, que como no possuem qualquer tipo de
licença ou autorizac4o, suas atividades s7,io freqUentemente fisca-
lizadas pelas AR's e pela SEMAB, que apreendem suas mercadorias e
aI: licam-lhes pesadas multas. Daí a necessidade da regularizaço
dos "pontas de feiras".

Wio entendemos assim. Os marreteiros, pessoas humildes em sua
grande maioria, exercem essa atividade ,milenar n"ão apenas nas fei-
ras livres da cidade. Também é certo que esses trabalhadores n"ão
se restringem a deficientes físicos, sexagenários ou pobres. Temos
mais um milho de desempregados na Grande So Paulo desenvolvendo
atividades informais para garantir o sustento de suas famílias.
Por tais fatos a matéria n'ão merece ser respaldada por esta Comjs-
s7o, deixando, todavia, sua deliberaç"ão a critério do Egrégio Ple-
nário.

CONTR4R10, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comiss'ão de Saáde, Promoç'ão Social e Trabalho,
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PRESIDENTE

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to interno.
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ÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI X2 347/93

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E OR-
PARECER
.1.738/93
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Relator ••n••n

President

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador José Viviani Ferraz, dispor sobre a obrigatoriedade do Exe-

cutivo regularizar a situação dos "Pontas de Feiras", que atual-

mente exercem suas atividades nas feiras-livres do Município, e dá

outras providências.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor à propositura, porquanto as despesas decorrentes de sua exe-

cução correrão por conta das dotaçSes orçamentárias prOprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de novem-

bro de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 	 J‘ 
do processo n°	 3 	 de 19. 3	 	 01 ./.	 . 	 Ák,/- 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09/ 01/ 97-
•

BRENO 1NDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
':UMET'ITAÇÀO E INFORMAMeA

• AD TÉCNICA DE. ARQUIVO

Frue:	 nectr:do
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SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   
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INCLUSÃO	 ALTERACAO	 CONSULTA

AAD81A .	A.P.L. -- SISTEMA DÉ APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 17/05/93
MOI	 _.	 AUTUACAO	 14:32:17 •

t ljt i	

PROPOSICAO ( 1 ) P.L.	 NUMERO ( 212	 93 )
PROCESSO	 (	 10212 . 93 )	

. 
ANEXO ( 1 ) OTDE.ANEXOS	 1	

1

.	 OT.LEITURA	 31/03/93	 SESSÃO	 11 . J. . O . 025• ' '	 OF.ATL.

	

.	 PROMOVENTE .1	 39	 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 • P.L.

-410	
EMENTA	 FICA O EXECUTIVO AUTORIZADO A REGULAMENTAR A SITUAÇU DOS PONTAS

DE FEIRAS , QUE ATUALMENTE EXERCEM SUAS ATIVIDADES NAS FEIRAS-
LIVRES OESTE MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDP2NCIAS.

'Á dik	 ASSUNTO _CADASTRAMENTO ,

- -.1.	 .. DEFICIENTE FISICO ,

:.	 FEIRA LIVRE
1 JUST	 3 URB	 4 ADM	 5 ECON	 2 FIN	 .

.011,	 ODS.ATM	 1
f	 OBS.CAPA(	 •	 ) •
/	 F2=AUX.PREENCH.	 '	 -IMPR.=
• F1=AUX_ F3=VOLTA
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Fica o Executivo autorizado
a regularizar a situação
dos "Pontas de Feiras", que
atualmente exercem suas ati
vidades nas feiras - livre
deste Município, e dá ou-
tras providencias.

o

A CARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica o Executivo autorizado a regu
larizar a situação dos . "Pontas de Feiras", que atualmente exercem
suas atividades nas feiras - livres deste Município.

Artigo 2 2 - Será concedido o prazo de 90 (no-
venta) dias, para que os interessados efetuem suas inscrições, para
regularmente exercerem suas atividades em feiras - livres de sua es
colha, desde que existaA vagas suficientes.

Artigo 3 2 - Serão beneficiados com o disposto
nesta Lei, somente os interessados que comprovadamente sejam:

I- Deficientes físicos
II- Sexagenários

III- Pobres, na acepção jurídica
do termo.

Artigo 4 2 - Os "Pontas de Feiras" recolherão
Municipalidade a título de uso e ocupação de solo, valor anual equi
valente a 5% (cinco por cento) do total da menor anuidade estabele-
cida para feirante regular.

Artigo 5 2 - A autorização, de caráter anual e
provisório, no caso de falecimento de seu titular ou seu impedimen-
to definitivo para a exploração do local cedido, somente será trans
ferível ao conjuge ou companheiro e ao filho, desde que respeitada
as condições impostas no artigo 3 2 desta Lei.

Artigo 6 2 - Serão permitidas apenas inscrições
para os ramos de mercadorias não abrangidas pelo Decreto n 2 25.545
de 14-03-88.

Cód. 0561
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Vereador JOSEAVIWANI FERRAZ

Vice Lider ove rno

'71?

Artigo 7 2 - As despesas com a execução desta Lei,
correrão por conta de dotações orçamentárias prOprias, suplementa-
das se necessário.	 •

Artigo 8 2 - Esta Lei, entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das SessOes, 31 de março de 1993.
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JUSTIFICATIVA

Existem hoje nas quase 850 (oitocentas e cinquenta)

feiras-livres que funcionam nesta Capital, um sem números de pessoas

trabalhando como "marreteiros", vendendo toda a sorte de produtos.

Face a atual conjuntura econômica e social por que

passamos, essas pessoas tentam atraves desse mercantilismo informal,

conseguir o sustento de suas famílias, sem contudo poder atender as

exigencias legais.

Não dispõem de recursos para o recolhimento de ta-

xas municipais, nem tampouco condições de possuirem uma barraca ade-

quada, para exercerem reÉularmente suas atividades comerciais.

Com suas mercadorias depositadas no chão ou sobre

tabuleiros, infiltram-se entre as barracas dos feirantes regulares,

causando transtornos à estes e aos seus clientes, dificultando o li-

vre transito dos que ali efetuam suas compras.

Como não possuem qualquer tipo de licença ou autori

zação, sua atividade irregular e constantemente fiscalizada pelas Ad- N

ministrações Regionais e pela SEMAB, com a apreensão de suas mercado

rias e com a lavratura de multas.

Para quem já luta com muita dificuldade, sofrer

tais penalidades e motivo de desespero, pois não terá condiçOes de
reaver suas mercadorias, para a continuação do seu trabalho.

Com a regularização da atuação desses "marreteiros!',

autorizados a trabalharem como "Pontas de Feiras", irá resolver a

sua situação perante SEMAB, através da concessão de autorização para

o seu livre exercício em locais práprios nas feiras-livres, e aten-

der tambem os reclamos dos feirantes e do seu Sindicato.
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